
 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(Processo Administrativo n° 1908/2026) 

INTRODUÇÃO  

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento da 
contratação e apresenta os estudos técnicos preliminares necessários à definição da 
solução mais adequada para atendimento da necessidade ora especificada. 

Este Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo subsidiar a Registro de Preços para 
futura e eventual contratação, sob demanda, de empresa especializada na prestação de 
serviços de transporte escolar, destinados ao atendimento dos alunos regularmente 
matriculados na rede pública de ensino municipal e estadual, conforme as 
especificações, quantitativos e condições estabelecidos nas planilhas e no Termo de 
Referência – Anexo I do Edital. 

O presente estudo visa identificar e analisar os cenários possíveis para o atendimento da 
demanda, conforme descrito no Documento de Formalização da Demanda – DFD, bem 
como demonstrar a viabilidade técnica e econômica da solução adotada, fornecendo as 
informações necessárias para fundamentar o respectivo processo licitatório, em 
consonância com os princípios da eficiência, economicidade e interesse público. 

Registra-se que este Estudo Técnico Preliminar contempla as informações exigidas pelo 
art. 18, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, constituindo-se em instrumento indispensável à 
adequada instrução da fase preparatória do procedimento de contratação. 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

Fundamentação: descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/2021).  

A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar, de forma contínua e 
eficiente, o acesso e a permanência dos alunos regularmente matriculados na rede 
pública de ensino municipal e estadual do Município de Mossâmedes às unidades 
escolares, especialmente daqueles residentes em áreas rurais ou localidades de difícil 
acesso. A Constituição Federal, em seu art. 208, bem como a Lei nº 9.394/1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), estabelecem o transporte escolar como 
programa suplementar indispensável à garantia do direito fundamental à educação, 
cabendo ao Poder Público adotar as medidas necessárias para sua efetivação. 

Nesse contexto, a adoção do Sistema de Registro de Preços para futura e eventual 
contratação, sob demanda, de empresa especializada na prestação de serviços de 



 

 

transporte escolar mostra-se adequada, considerando a variabilidade das rotas, a 
oscilação do número de alunos atendidos e a necessidade de flexibilidade na execução 
dos serviços ao longo do período letivo. Tal modelo possibilita maior eficiência 
administrativa, economicidade e celeridade na contratação, permitindo o atendimento 
das demandas de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração. 

Ademais, a contratação de empresa especializada visa garantir que os serviços sejam 
executados com regularidade, segurança e observância às normas legais e técnicas 
aplicáveis, contribuindo para a integridade física dos alunos e a qualidade do serviço 
prestado. Dessa forma, a presente contratação atende ao interesse público, assegurando 
condições adequadas de deslocamento dos estudantes e promovendo a continuidade do 
processo educacional com dignidade, segurança e eficiência. 

2 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Fundamentação: demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 
da Administração (Inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

Registra-se que o objeto da presente contratação não possui previsão no Plano de 
Contratações Anual – PCA, uma vez que tal documento não foi formalizado pelo 
Município. Todavia, a despesa decorrente encontra-se devidamente prevista na Lei 
Orçamentária Anual – LOA vigente, bem como compatível e alinhada às diretrizes, 
objetivos e metas estabelecidos no Plano Plurianual – PPA, especialmente no tocante às 
ações voltadas à garantia do acesso e da permanência dos alunos na rede pública de 
ensino. 

Dessa forma, embora ausente no PCA, a contratação apresenta adequação orçamentária 
e compatibilidade com os instrumentos formais de planejamento governamental, não 
havendo impedimento legal para sua realização, desde que observados os 
procedimentos administrativos e orçamentários cabíveis. 

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Fundamentação: requisitos da contratação (Inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/2021).  

Nos termos do art. 18, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, os requisitos da presente 
contratação foram definidos de forma clara e detalhada, considerando a natureza do 
objeto, que consiste no Registro de Preços para futura e eventual contratação, sob 
demanda, de empresa especializada na prestação de serviços de transporte escolar, 
destinados ao atendimento dos alunos regularmente matriculados na rede pública de 
ensino municipal e estadual, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência. 
A contratação deverá observar o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
que impõe a obrigatoriedade de licitação, bem como os arts. 6º, inciso XXIII, e 18 da Lei 
nº 14.133/2021, assegurando a adequada definição do objeto e dos requisitos técnicos 
indispensáveis à execução do serviço. 



 

 

A empresa contratada deverá cumprir integralmente o disposto no Código de Trânsito 
Brasileiro – CTB (Lei nº 9.503/1997), especialmente os arts. 136 a 139-A, que tratam 
das condições específicas para o transporte escolar, bem como observar todas as 
normas complementares expedidas pelos órgãos competentes, incluindo o Conselho 
Nacional de Trânsito – CONTRAN, o Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN e 
o DETRAN/GO. Deverão, ainda, ser rigorosamente observadas as disposições da Lei 
Estadual nº 23.749/2025, que estabelece limites quanto à idade da frota, admitindo-se 
veículos do tipo vans, utilitários e demais veículos de menor porte com até 15 (quinze) 
anos de fabricação, e ônibus e micro-ônibus com até 20 (vinte) anos, durante toda a 
vigência contratual, ressalvados os veículos vinculados ao Programa Caminho da Escola, 
que poderão manter a padronização específica de cor. 

A execução dos serviços deverá atender às exigências da Portaria DETRAN/GO nº 
1.153/2002, que regulamenta as condições de vistoria e operação do transporte escolar 
no Estado de Goiás, bem como da Portaria DETRAN/GO nº 742/2021, que disciplina os 
procedimentos de inspeção veicular, incluindo a obrigatoriedade de vistoria semestral, 
utilização de tacógrafo quando aplicável, sistema de rastreamento por GPS e demais 
requisitos técnicos. Os veículos deverão manter, durante toda a vigência contratual, 
licenciamento anual vigente, vistoria obrigatória válida, bem como toda a documentação 
regular, incluindo CRLV, IPVA, seguro obrigatório e demais exigências legais. 

Os veículos utilizados deverão estar devidamente autorizados para transporte de 
passageiros e para a atividade de transporte escolar junto ao DETRAN/GO, atendendo 
integralmente ao art. 136 do CTB. Deverão apresentar perfeitas condições de 
conservação, funcionamento e limpeza, interna e externamente, com manutenção 
preventiva e corretiva devidamente comprovada, abrangendo sistemas essenciais como 
freios, pneus, suspensão, direção, iluminação e sinalização, sendo vedada a utilização de 
veículos com adaptações irregulares ou não autorizadas. 

No que se refere aos equipamentos obrigatórios, todos os veículos deverão dispor de 
cintos de segurança para todos os passageiros, tacógrafo quando exigido, dispositivos de 
segurança e saída de emergência, retrovisores adequados, iluminação e sinalização 
completas, além de atender às disposições da Resolução CONTRAN nº 14/1998. 
Deverão, ainda, observar a Resolução CONTRAN nº 917/2022, que dispõe sobre o 
transporte de escolares, e a Resolução CONTRAN nº 292/2008, quanto às modificações 
permitidas em veículos automotores. 

Quanto à identificação, os veículos deverão possuir faixa horizontal amarela com largura 
mínima de 40 cm em toda sua extensão, contendo o dístico “ESCOLAR” em letras pretas, 
bem como manter pintura predominante branca, exceto nos casos do Programa 
Caminho da Escola. Será obrigatória, ainda, a plotagem conforme padrão da 
Administração Municipal, com aplicação da logomarca oficial e demais elementos de 
identificação visual interna e externa. 



 

 

A contratada deverá assegurar condições operacionais adequadas, incluindo 
higienização periódica dos veículos, seguro de passageiros, responsabilidade civil por 
danos e substituição imediata de veículos em caso de falha ou indisponibilidade, 
garantindo a continuidade da prestação do serviço. 

A prestação dos serviços deverá ocorrer com elevado padrão de qualidade, segurança e 
responsabilidade, assegurando a integridade física, moral e psicológica dos alunos 
transportados, em observância aos princípios da continuidade, regularidade, eficiência e 
pontualidade, bem como às diretrizes da Administração Pública e da Secretaria 
Municipal de Educação. 

Os condutores deverão atender integralmente aos requisitos previstos no art. 138 do 
CTB, possuindo idade mínima de 21 (vinte e um) anos, Carteira Nacional de Habilitação 
categoria “D” ou superior, válida, e curso especializado para transporte escolar, com 
comprovação de capacitação e atualização periódica. Deverão apresentar histórico de 
condução compatível com a atividade, não possuindo infrações gravíssimas recentes 
nem reincidência em infrações graves, além de não estarem com a CNH suspensa ou 
cassada. 

Exige-se, ainda, a comprovação de idoneidade moral dos condutores, mediante 
apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais nas esferas estadual e 
federal, especialmente quanto a crimes incompatíveis com a atividade, como aqueles 
contra crianças e adolescentes. Os motoristas deverão atuar devidamente identificados, 
com uso de uniforme ou crachá visível, mantendo conduta compatível com o serviço 
público. A empresa contratada será responsável por supervisionar e substituir 
imediatamente qualquer condutor que apresente comportamento inadequado ou 
descumprimento das normas. 

No que se refere à empresa contratada, esta deverá comprovar habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista, bem como capacidade técnica, mediante apresentação 
de atestados compatíveis com o objeto. Deverá dispor de estrutura operacional 
adequada, incluindo frota suficiente, veículos reservas, sistema de controle de rotas e 
alunos, e manutenção periódica da frota. 

Quanto à execução operacional, os serviços deverão seguir rigorosamente o 
planejamento estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação, que definirá rotas, 
itinerários, pontos de embarque e desembarque. As rotas poderão ser alteradas ao longo 
da execução contratual, devendo a contratada adaptar-se prontamente às novas 
condições. 

Os horários deverão ser rigorosamente cumpridos, garantindo a chegada dos alunos 
antes do início das aulas e o retorno ao término das atividades, sendo vedados atrasos 
injustificados. Deverá ser respeitado o tempo mínimo de espera de 15 (quinze) minutos 
nos pontos de embarque e desembarque. 



 

 

Por fim, a contratada deverá manter controle eficiente das rotas, frequência dos alunos e 
horários, assegurando a regularidade do serviço, bem como comunicar previamente 
quaisquer intercorrências à Administração, adotando as providências necessárias para 
sua imediata solução. Recomenda-se, ainda, a adoção de medidas complementares, como 
disponibilização de monitores para alunos, especialmente da educação infantil, 
utilização de sistemas de rastreamento por GPS, elaboração de plano de contingência e 
capacitação dos profissionais em primeiros socorros, visando à melhoria contínua da 
qualidade e segurança do transporte escolar. 

4 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

Fundamentação: estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala 
(Inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

Os quantitativos previstos para a presente contratação foram definidos com base no 
levantamento realizado pela Secretaria Municipal de Educação do Município de 
Mosâmedes – Goiás, considerando o número de alunos residentes na zona rural, 
regularmente matriculados na rede pública municipal e estadual de ensino no ano letivo 
de 2026. 

O referido levantamento contemplou a identificação das rotas, itinerários e a demanda 
efetiva de estudantes, servindo como parâmetro para a estimativa dos quantitativos 
necessários à adequada prestação do serviço de transporte escolar, podendo tais 
quantitativos ser ajustados, mediante justificativa técnica, em razão de eventuais 
variações no número de matrículas ou na organização da rede de ensino. 

LOTE SEQUENCIA PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 1 

ROTA REI DOS COMPRESSORES/ 

CENTROLANDIA A MOSSAMEDES - 

Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 14 alunos 

KM/DIA 21200,00 R$ 4,72 R$ 100.064,00 

1 2 

ROTA BOA VISTA A MOSSÂMEDES - 

Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 14 alunos 

KM/DIA 10400,00 R$ 4,72 R$ 49.088,00 

1 3 

ROTA PSICULTURA A MOSSÂMEDES 

-Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 14 alunos. 

KM/DIA 20000,00 R$ 4,72 R$ 94.400,00 

1 4 

ROTA LAGEDO A MOSSÂMEDES - 

Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 14 alunos. 

KM/DIA 39600,00 R$ 4,72 R$ 186.912,00 

1 5 

ROTA SÃO JOÃO/BRÁS MENDES A 

MOSSÂMEDES  -Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 14 

alunos. 

KM/DIA 21600,00 R$ 4,72 R$ 101.952,00 

1 6 ROTA SERRAGEM / MUCAMBO A KM/DIA 19600,00 R$ 4,72 R$ 92.512,00 



 

 

MOSSÂMEDES - Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 14 

alunos. 

1 7 

ROTA PASSA TRÊS / RONCADOR A 

MOSSÂMEDES -Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 29 

alunos. 

KM/DIA 23200,00 R$ 5,67 R$ 131.544,00 

1 8 

ROTA PARAISO / NOVA ERA A 

MOSSAMEDES - Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 29 

alunos. 

KM/DIA 30800,00 R$ 5,67 R$ 174.636,00 

1 9 

ROTA TREVO A MOSSÂMEDES  - 

Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 29 alunos. 

KM/DIA 28000,00 R$ 5,67 R$ 158.760,00 

      R$ 1.089.868,00 

 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO  

Fundamentação: levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar 
(Inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

Diante das necessidades identificadas neste estudo, a resolução efetiva dessas demandas 
requer a contratação de empresa (s) cujo ramo de atividade esteja alinhado com o objeto 
em questão.  

Para isso, foram examinadas contratações semelhantes realizadas por outros órgãos e 
entidades, por meio de consultas a diferentes editais, visando identificar possíveis novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que pudessem melhor atender às necessidades 
da municipalidade.  

Não foram observadas variações significativas no que diz respeito à execução do objeto, 
especialmente no papel desempenhado pela empresa que se pretende contratar. A 
diferenciação, nesse contexto, reside na modalidade de licitação aplicada a cada caso, 
conforme permitido pela normativa vigente. Assim, a aquisição dos produtos 
mencionados neste Estudo Técnico Preliminar se apresenta, no cenário atual, como uma 
necessidade frequente e prioritária para administração.  

Há, no mercado, diversos fornecedores que trabalham com os serviços solicitados, desde 
transportadoras, empresas pequenas e transportadores pessoa física.  

6 - ESTIMATIVA DE VALOR PARA CONTRATAÇÃO  

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu 
sigilo até a conclusão da licitação; (Inciso VI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 



 

 

A presente contratação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação, sob demanda, de empresa especializada na prestação de serviços de 
transporte escolar, destinados ao atendimento dos alunos regularmente matriculados na 
rede pública de ensino municipal e estadual, conforme as especificações, quantitativos e 
condições estabelecidos no Termo de Referência. 
 
A estimativa de preços foi elaborada com base em levantamento de mercado, mediante 
análise de contratações similares realizadas por outros municípios, adotando-se como 
parâmetro o custo médio por quilômetro rodado na prestação dos serviços de 
transporte escolar. 
 
Os valores unitários máximos estimados correspondem a R$ 4,75 (quatro reais e 
setenta e cinco centavos) e R$ 5,67 (cinco reais e sessenta e sete centavos) por 
quilômetro rodado, conforme a rota a ser atendida. 
 
Ressalta-se que o Fundo Municipal de Educação realizará, semestralmente, a aferição da 
quilometragem efetivamente percorrida em cada rota, visando garantir a correta 
apuração dos serviços executados e dos valores devidos. 
 
Considerando a natureza da contratação por Sistema de Registro de Preços, os 
quantitativos registrados possuem caráter estimativo, não gerando obrigação de 
contratação integral por parte da Administração. Dessa forma, o valor estimado do 
registro de preços para eventual contratação dos serviços é de R$ 1.089.868,00 (um 
milhão, oitenta e nove mil, oitocentos e sessenta e oito reais), correspondente à 
estimativa anual de execução, calculada com base na quantidade de alunos atendidos, 
nas rotas previstas, na quilometragem estimada e no número de dias letivos. 

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

Fundamentação: descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (Inciso VII do § 1° 
do art. 18 da Lei 14.133/2021)  

Constata-se que a solução mais adequada ao atendimento da necessidade é a realização 
do certame licitatório, na modalidade pregão eletrônico, para fins de contratação de 
empresa para realização do transporte escolar.  

Com efeito, nos termos do referido art. 56, da Lei Federal n. 14.133/2021, serão 
admitidos na fase de seleção do fornecedor, os modos de disputa aberto, hipótese em 
que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e sucessivos, 
crescentes ou decrescentes, ou fechado, hipótese em que as propostas permanecerão em 
sigilo até a data e hora designadas para sua divulgação, os quais podem ser adotados de 
forma isolada ou conjunta.  

Por outro lado, não se pode deixar de mencionar que, nos termos do §1º do art. 56 da Lei 
Federal n. 14.133/2021, “a utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada 
quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto”.  



 

 

Assim, estando-se diante da modalidade licitatória “pregão”, os únicos modos de disputa 
possíveis são “aberto” ou “aberto-fechado”.  

Nas precisas lições de Victor Aguiar Jardim de Amorim: 

[...] o melhor modo de disputa possível não é aquele que 
simplesmente tenha o condão de esgotar ao máximo as 
possibilidades de lances (como uma leitura fácil e opaca poderia 
sugerir ser o caso do modo "aberto"), mas sim aquela forma de 
disputa que venha a materializar uma concepção adequada da 
eficiência do processo licitatório sem descurar das necessidades 
primárias e secundárias da Administração. Com efeito, o melhor 
modo de disputa seria aquele que correspondesse a um 
“mecanismo de concorrência” que conjugasse, em equilíbrio, a 
"maximação das ofertas" e a "razoável duração do processo 
licitatório". (A fase de lances na Nova Lei de Licitações sob a 
perspectiva da “teoria dos leilões”: Contributos para a futura 
regulamentação dos modos de disputa).  

No modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas propostas por meio de 
lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes. Por outro lado, no modo de 
disputa aberto/fechado deve ocorrer uma fase eliminatória inicial, por meio de lances 
abertos e sucessivos, com finalização posterior em uma fase fechada, entre os melhores 
classificados na fase aberta.  

No caso em apreço, muitos dos encargos são parametrizados em legislação (tributos), 
acordo de convenção coletiva ou convenção coletiva de trabalho (remuneração e demais 
encargos trabalhistas), ao passo que outras variáveis (como insumos e equipamentos) 
são passíveis de dimensionamento dos custos pela própria Administração Pública, 
mediante utilização dos parâmetros de pesquisas enumerados no Decreto Estadual n. 
15.940/2022. 7.8. Dessa forma, constata-se haver uma homogeneidade nos custos dos 
licitantes para prestação do referido serviço, o que justifica a adoção do modo de disputa 
“aberto”.  

Inclusive, nesse ponto, cita-se o escólio de Bradson Camelo, Marcos Nóbrega e Ronny 
Charles Lopes de Torres:  

Em uma análise geral, mas não absoluta, visto que nuances 
específicas podem e devem contribuir para a escolha do modelo 
mais eficiente, podemos sugerir que as modelagens abertas são 
mais propícias em mercados competitivos onde os custos dos 
licitantes é homogêneo, enquanto o fechado pode ser mais 
interessante quando essa homogeneidade inexiste. (Análise 
econômica das licitações e contratos: De acordo com a Lei nº 
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). Belo Horizonte: Fórum, 
2022, p. 90).  

Dessa forma, resta justificado o modo de disputa adotado.  



 

 

É admissível a contratação na medida em que for realizada de forma comedida, 
respeitando-se os princípios da razoabilidade, moralidade e economicidade, e presente a 
vinculação direta desse tipo de despesa com os objetivos institucionais do órgão ou da 
entidade.  

Outrossim, salientamos que adoção do Sistema de Registro de Preços importa em 

diversos resultados positivos para Administração Pública já que, conforme afirma 

Sidney Bittencourt (Licitação de Registro de Preços: Comentários ao Decreto no 7.892 

de 23 de janeiro de 2013, 5 ed., Belo Horizonte: Fórum, 2019), citando Norton Moraes, 

diversos fatores determinam a vantagem na adoção do SRP: 

 a) não forma estoque;  

b) não se desperdiça material deteriorado;  

c) não se ocupa espaço útil;  

d) não há obrigatoriedade de comprar, não existe compromisso da Administração, pode 

ser usado por outra unidade;  

e) com uma única licitação, realizam-se compras para todo o ano;  

f) economizam-se recursos com publicações;  

g) compram-se apenas as quantidades realmente necessárias e nas ocasiões próprias; e  

h) podem-se dirigir os recursos às mais imediatas necessidades.  

Este sistema permite atender uma eventual e futura necessidade, de forma a aumentar a 

eficiência administrativa, reduzir o número de licitações, possibilitar a compra 

progressiva, atender a mais de um órgão, reduzir custos operacionais e otimizar os 

processos, restando assim demonstrada a vantajosidade da opção pelo Sistema de 

Registro de Preço. 

O prazo de vigência da ata decorrente deste processo, deverá atender o art.84 da Lei 

Federal 14.133/2021.  

Outrossim, optamos pela possibilidade de adesão à Ata de Registro de Preços pelos 

Órgãos não participantes, a fim de tornar as contratações da Administração Pública mais 

céleres, eficientes e racionais, de forma a reduzir custos e gerar economia de recursos 

para os Entes 

Prosseguindo, justifica-se a permissibilidade de Adesão a Ata de Registro de Preços para 

que não ocorram interrupções na prestação do serviço público, o que geraria reflexos 

diretos no atendimento à população, tendo em vista o exíguo prazo para que os órgãos 

manifestem intenção ao registro de preços, quantificando e justificando sua necessidade, 

muitas vezes faz com que os mesmos fiquem de fora do processo de registro de preços, 



 

 

sendo a adesão um importante instrumento para garantir a continuidade da prestação 

do serviço público ou aquisição de determinado bem.  

Nos termos do artigo 84 da Lei nº 14.133/2021, o prazo de vigência da ata de registro de 

preços será de até 1 (um) ano, admitida sua prorrogação por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. À luz dessa previsão legal e com respaldo na doutrina 

especializada, em especial no parecer jurídico de Ricardo Marcondes Martins, é 

plenamente possível a renovação do quantitativo registrado na ata quando ocorrer a 

prorrogação de sua vigência. Conforme sustenta o referido autor, “o sistema de registro 

de preços pressupõe uma convicção, fundada em critérios objetivos, de que se 

contratará o valor estimado no ano de vigência da ata” e, portanto, “a estimativa é anual” 

— o que implica que, sendo a prorrogação autorizada por lei, o legislador também 

autorizou a replicação do quantitativo originalmente previsto para o novo período de 

vigência (Parecer nº 001/2022-RMM). Nesse contexto, a renovação do quantitativo 

inicialmente registrado, no caso de prorrogação da ata de registro de preços, 

estará condicionada ao atendimento cumulativo dos seguintes requisitos: a) 

comprovação, por meio de estudos atualizados, de que os preços permanecem 

vantajosos para a Administração; b) existência de previsão expressa no edital e na ata de 

registro de preços quanto à possibilidade de renovação do quantitativo em caso de 

prorrogação; c) tratamento prévio e adequado do tema no planejamento da contratação, 

com a devida justificativa técnica; e d) formalização da prorrogação dentro do prazo de 

vigência originalmente fixado. Trata-se, portanto, de medida juridicamente possível e 

compatível com os princípios da eficiência, economicidade e planejamento que regem as 

contratações públicas.  

Por conseguinte, destaca-se que, nos termos dos arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 

123/2006, as contratações públicas devem, sempre que possível, estabelecer tratamento 

diferenciado e favorecido às Microempresas (ME), Microempreendedores Individuais 

(MEI) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), como forma de promover o desenvolvimento 

econômico e social no âmbito local e regional. 

No entanto, a própria Lei Complementar nº 123/2006 estabelece hipóteses em que a 

aplicação dos benefícios previstos na legislação poderá ser afastada. Nesse sentido, 

dispõe o art. 49, inciso III, da referida lei: 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 

Complementar quando: 

III – o tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso 

para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto 

ou complexo do objeto a ser contratado. 



 

 

No caso em análise, o objeto da contratação consiste no Registro de Preços para futura e 

eventual contratação, sob demanda, de empresa especializada na prestação de serviços 

de transporte escolar no Município de Mossâmedes, caracterizando-se como serviço de 

natureza contínua, essencial ao atendimento imediato das demandas da Administração 

Pública, especialmente no que se refere ao deslocamento diário dos alunos da rede 

pública de ensino. Trata-se de serviço que exige regularidade, planejamento operacional 

e disponibilidade permanente, considerando a extensão das rotas, a quantidade de 

alunos atendidos e a necessidade de cumprimento rigoroso dos dias letivos. 

Após análise das características do objeto, verificou-se que a eventual aplicação de cotas 

exclusivas ou reserva de participação para microempresas e empresas de pequeno 

porte, ainda que em itens com valor estimado inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), 

poderia comprometer a eficiência da execução contratual, a padronização dos serviços e 

a economicidade do certame. Isso porque a prestação do serviço de transporte escolar 

demanda capacidade operacional contínua, frota adequada, manutenção permanente, 

cumprimento de rotas e horários definidos pela Administração, além de estrutura 

técnica compatível com a complexidade e abrangência do serviço a ser executado. 

Dessa forma, com fundamento no art. 49, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, 

conclui-se pela não aplicação da exclusividade prevista no art. 48, inciso I, da referida lei, 

permitindo-se a ampla participação de licitantes, independentemente do porte 

empresarial, medida que visa preservar a competitividade do certame e assegurar a 

obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Ressalta-se, contudo, que permanecem assegurados às microempresas e empresas de 

pequeno porte os demais benefícios previstos na legislação, especialmente aqueles 

relativos ao direito de preferência em caso de empate ficto e à regularização fiscal tardia, 

nos termos dos arts. 43 e 44 da Lei Complementar nº 123/2006. 

Ademais, o objeto dessa licitação é classificado como serviço comum, pois possui 
especificação usual de mercado e padrão de qualidade definidas em Edital, nos termos 
do parágrafo único do art. 6°, inciso XIII, da Lei Federal n. 14.133/2021. 

Por fim, salientamos que o processo de contratação de empresa não possui elementos 
que o enquadrem como sigiloso, devendo estar disponível a qualquer interessado. 

8 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (Inciso VIII 
do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021)  

O parcelamento da contratação mostra-se justificável quando tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado, à ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais 



 

 

vantajosa para a Administração, sem prejuízo da economia de escala, nos termos da 
legislação aplicável. 

No caso da presente contratação, considerando as especificidades do objeto, conclui-se 
que a demanda comporta parcelamento, uma vez que os serviços de transporte escolar 
podem ser executados de forma independente por rotas, sem prejuízo à execução global 
do objeto, desde que observados os padrões técnicos, operacionais e de qualidade 
previamente estabelecidos pela Administração. 

A solução adotada prevê o parcelamento em itens distintos, correspondentes às rotas de 
transporte escolar, tendo em vista que o parcelamento constitui a regra geral nas 
contratações públicas, devendo a licitação ser realizada por item sempre que o objeto 
for divisível e não houver comprometimento do conjunto da solução ou perda de 
eficiência econômica. 

Após análise da natureza dos serviços a serem contratados, não se verificam 
especificidades técnicas ou operacionais que justifiquem o agrupamento das rotas em 
lote único, razão pela qual deve prevalecer o parcelamento como medida apta a ampliar 
a competitividade, possibilitando a participação de licitantes que, embora não 
disponham de capacidade para executar a totalidade do objeto, possuam condições 
técnicas e operacionais para atender itens ou unidades autônomas, garantindo, assim, a 
observância dos princípios da isonomia, da competitividade e da seleção da proposta 
mais vantajosa para o Município de Mossâmedes – Goiás. 

9 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS 

Fundamentação: demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis (Inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021)  

A presente contratação, por meio do Sistema de Registro de Preços para futura e 
eventual prestação de serviços de transporte escolar, tem como objetivo alcançar 
resultados que assegurem a eficiência da política educacional no âmbito do Município, 
especialmente no que se refere ao acesso e permanência dos alunos na rede pública de 
ensino. 
 
Como resultados pretendidos, destacam-se: 
 
Garantia de acesso à educação: assegurar o transporte regular dos alunos, especialmente 
aqueles residentes em áreas rurais ou de difícil acesso, contribuindo para a efetivação do 
direito fundamental à educação. 
 
Redução da evasão e da infrequência escolar: minimizar faltas e abandono escolar 
decorrentes da dificuldade de deslocamento, promovendo maior assiduidade e 
continuidade no processo de aprendizagem. 
 



 

 

Segurança no deslocamento dos estudantes: disponibilizar transporte adequado, com 
veículos em conformidade com as normas legais e condutores qualificados, garantindo a 
integridade física e o bem-estar dos alunos. 
 
Eficiência e regularidade na prestação dos serviços: assegurar a execução dos serviços 
de forma contínua, pontual e organizada, conforme rotas e horários definidos pela 
Secretaria Municipal de Educação. 
 
Flexibilidade e economicidade na contratação: possibilitar a contratação sob demanda, 
por meio do Sistema de Registro de Preços, otimizando os recursos públicos e ajustando 
a execução dos serviços conforme a real necessidade da Administração. 
 
Padronização e controle da execução contratual: permitir maior controle sobre a 
quilometragem percorrida, rotas executadas e qualidade do serviço prestado, por meio 
de medições periódicas e fiscalização efetiva. 
 
Melhoria da qualidade do ensino: contribuir indiretamente para o desempenho escolar 
dos alunos, ao garantir condições adequadas de acesso às unidades de ensino. 
 
Dessa forma, espera-se que a contratação atenda plenamente ao interesse público, 
promovendo um serviço de transporte escolar eficiente, seguro e alinhado às 
necessidades da comunidade escolar, bem como às diretrizes da Administração Pública. 

10 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

Fundamentação: providências a serem adotadas pela Administração previamente à 
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados 
para fiscalização e gestão contratual (Inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021)  

Para assegurar o cumprimento eficaz do objeto referente à contratação de empresas 
para a execução dos serviços de transporte escolar no município de para o ano letivo de 
2026, a administração municipal deve adotar as seguintes providências: 

- Definição do Termo de Referência: Elaborar um Termo de Referência que especifique 
claramente os serviços a serem prestados, requisitos técnicos, padrões de qualidade, 
cronograma de execução e penalidades por descumprimento, alinhando-se às diretrizes 
do FNDE.  

- Processo Licitatório: Conduzir o processo licitatório de acordo com a Lei nº 
14.133/2021, garantindo a ampla concorrência e a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração pública.  

- Habilitação e Qualificação das Empresas: Verificar a documentação e a qualificação 
técnica das empresas participantes, assegurando que atendam aos requisitos legais e 
técnicos exigidos para a prestação dos serviços de transporte escolar. 



 

 

- Assinatura do Contrato: Formalizar a contratação por meio de contrato administrativo 
que estabeleça as condições acordadas, incluindo cláusulas de fiscalização, penalidades e 
garantias, conforme previsto na legislação vigente. 

- Fiscalização e Acompanhamento: Implementar mecanismos de fiscalização contínua 
para monitorar a execução dos serviços, garantindo o cumprimento dos termos 
contratuais e a qualidade do transporte escolar oferecido aos alunos. 

A adoção dessas providências assegura a conformidade legal e a eficiência na prestação 
dos serviços de transporte escolar, promovendo o acesso e a permanência dos alunos na 
educação básica. 

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: contratações correlatas e/ou interdependentes (Inciso XI do § 1° do 
art. 18 da Lei 14.133/2021)  

É possível que haja contratações interdependentes, que podem envolver a aquisição de 
veículos adequados para o transporte ou a contratação de profissionais especializados, 
como motoristas e monitores. A necessidade de tais contratações deve ser analisada 
conforme as especificidades e demandas do município, sempre em conformidade com a 
legislação vigente e as diretrizes do FNDE. 

No presente caso não haverá necessidade de contratações correlatas ou 
interdependentes. 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamentação: descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem 
como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 
aplicável; (Inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021) 

A contratação de empresas para a execução dos serviços de transporte escolar no 
município de pode acarretar diversos impactos ambientais. O consumo de combustíveis 
fósseis pelos veículos utilizados resulta na emissão de gases de efeito estufa, como 
dióxido de carbono, contribuindo para o aquecimento global. Além disso, a queima 
desses combustíveis libera poluentes atmosféricos, como óxidos de nitrogênio e 
partículas em suspensão, que afetam a qualidade do ar e a saúde pública. A operação dos 
veículos também gera ruídos, impactando o bem-estar das comunidades próximas às 
rotas de transporte escolar. Outro desafio é o consumo de recursos naturais, como 
combustíveis e materiais para a fabricação e manutenção dos veículos, além da geração 
de resíduos, como óleos usados e peças descartadas, que, se não gerenciados 
adequadamente, podem poluir o solo e a água.  

Para mitigar esses impactos, é essencial adotar medidas que promovam a 
sustentabilidade ambiental. A utilização de veículos mais eficientes, preferencialmente 
movidos a combustíveis menos poluentes ou até mesmo elétricos, pode reduzir 
significativamente as emissões de gases nocivos. A implementação de programas de 



 

 

manutenção preventiva assegura o bom funcionamento dos veículos, otimizando o 
consumo de combustível e minimizando as emissões. Além disso, a capacitação dos 
motoristas em práticas de direção eficiente contribui para a redução do consumo de 
combustível e das emissões. A gestão adequada de resíduos, incluindo o descarte correto 
de óleos usados e a separação de materiais recicláveis, é fundamental para evitar a 
contaminação ambiental. Por fim, a promoção de alternativas de transporte sustentável, 
como o incentivo ao uso de transporte público, caronas solidárias e a criação de rotas 
seguras para pedestres e ciclistas, pode diminuir a dependência de veículos particulares, 
reduzindo a poluição e o congestionamento. 

13 - VIABILIDADE E A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Fundamentação: posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 
atendimento da necessidade a que se destina (Inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 
14.133/2021). 

Diante da necessidade de contratar empresa(s) especializada na prestação de serviços 
de transporte escolar, justifica-se a instauração deste processo licitatório. Tal medida 
visa garantir a continuidade das aulas da educação pública municipal, além de assegurar 
a manutenção dos serviços públicos em padrões satisfatórios para o funcionamento 
eficiente, contínuo e econômico.  

 
 
 

Mossâmedes, Goiás, aos 24 dias do mês de julho de 2026. 
 

Marlê Divina da Silva Morais 

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  DO OBJETO  

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação, sob demanda, de empresa 
especializada na prestação de serviços de transporte escolar, destinados ao atendimento 
dos alunos regularmente matriculados na rede pública de ensino municipal e estadual, 
conforme as especificações, quantitativos e condições estabelecidos nas planilhas e no 
Termo de Referência – Anexo I do Edital, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas abaixo:  

LOTE SEQUENCIA PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 1 

ROTA REI DOS COMPRESSORES/ 

CENTROLANDIA A MOSSAMEDES - 

Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 14 alunos 

KM/DIA 21200,00 R$ 4,72 R$ 100.064,00 

1 2 ROTA BOA VISTA A MOSSÂMEDES - KM/DIA 10400,00 R$ 4,72 R$ 49.088,00 



 

 

Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 14 alunos 

1 3 

ROTA PSICULTURA A MOSSÂMEDES 

-Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 14 alunos. 

KM/DIA 20000,00 R$ 4,72 R$ 94.400,00 

1 4 

ROTA LAGEDO A MOSSÂMEDES - 

Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 14 alunos. 

KM/DIA 39600,00 R$ 4,72 R$ 186.912,00 

1 5 

ROTA SÃO JOÃO/BRÁS MENDES A 

MOSSÂMEDES  -Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 14 

alunos. 

KM/DIA 21600,00 R$ 4,72 R$ 101.952,00 

1 6 

ROTA SERRAGEM / MUCAMBO A 

MOSSÂMEDES - Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 14 

alunos. 

KM/DIA 19600,00 R$ 4,72 R$ 92.512,00 

1 7 

ROTA PASSA TRÊS / RONCADOR A 

MOSSÂMEDES -Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 29 

alunos. 

KM/DIA 23200,00 R$ 5,67 R$ 131.544,00 

1 8 

ROTA PARAISO / NOVA ERA A 

MOSSAMEDES - Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 29 

alunos. 

KM/DIA 30800,00 R$ 5,67 R$ 174.636,00 

1 9 

ROTA TREVO A MOSSÂMEDES  - 

Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 29 alunos. 

KM/DIA 28000,00 R$ 5,67 R$ 158.760,00 

      R$ 1.089.868,00 

 

1.2. Nos termos da Lei 14.133/2021 e do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 
123/2006, o objeto licitado será destinado à participação ampla (cujo valor do item 
esteja acima de 80.000,00) e participação exclusiva para microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno porte (cujo valor do item seja de até 80.000,00).   

1.3. O valor máximo estimado da contratação é de R$ 1.089.868,00 (um milhão, 
oitenta e nove mil, oitocentos e sessenta e oito reais). 

1.4. A adjudicação deverá ser feita pelo menor preço por item.  

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar, de forma contínua 
e eficiente, o acesso e a permanência dos alunos regularmente matriculados na rede 
pública de ensino municipal e estadual do Município de Mossâmedes às unidades 
escolares, especialmente daqueles residentes em áreas rurais ou localidades de difícil 
acesso. A Constituição Federal, em seu art. 208, bem como a Lei nº 9.394/1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), estabelecem o transporte escolar como 



 

 

programa suplementar indispensável à garantia do direito fundamental à educação, 
cabendo ao Poder Público adotar as medidas necessárias para sua efetivação. 

2.2.Nesse contexto, a adoção do Sistema de Registro de Preços para futura e eventual 
contratação, sob demanda, de empresa especializada na prestação de serviços de 
transporte escolar mostra-se adequada, considerando a variabilidade das rotas, a 
oscilação do número de alunos atendidos e a necessidade de flexibilidade na execução 
dos serviços ao longo do período letivo. Tal modelo possibilita maior eficiência 
administrativa, economicidade e celeridade na contratação, permitindo o atendimento 
das demandas de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração. 

2.3.Ademais, a contratação de empresa especializada visa garantir que os serviços sejam 
executados com regularidade, segurança e observância às normas legais e técnicas 
aplicáveis, contribuindo para a integridade física dos alunos e a qualidade do serviço 
prestado. Dessa forma, a presente contratação atende ao interesse público, assegurando 
condições adequadas de deslocamento dos estudantes e promovendo a continuidade do 
processo educacional com dignidade, segurança e eficiência. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços a serem adquiridos são definidos como de natureza comum, de acordo 
com a Lei 14.133/2021. 

3.2. CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO: 

3.2.1. Os serviços de transporte escolar serão prestados exclusivamente nos dias letivos 
previstos no calendário escolar oficial, homologado pela Secretaria Municipal de 
Educação, sendo interrompidos durante os períodos de férias e recessos escolares, salvo 
determinação expressa da Administração. 

3.2.2. Os horários de chegada e partida estabelecidos para cada rota deverão ser 
rigorosamente cumpridos, de modo a assegurar a pontualidade e a regularidade do 
serviço. 

3.2.3. O motorista responsável pela condução do veículo deverá estar devidamente 
identificado por meio de crachá, com foto recente, contendo nome completo, 
identificação da empresa contratada e demais dados exigidos pela Administração, bem 
como apresentar-se uniformizado, conforme padrão definido no contrato. 

3.2.4. Compete exclusivamente ao motorista zelar para que os alunos permaneçam 
sentados durante todo o trajeto, respeitada a capacidade máxima do veículo, bem como 
orientar e fiscalizar a correta utilização dos cintos de segurança, observadas as 
limitações operacionais decorrentes da inexistência de monitor. 

3.2.5. O embarque e desembarque dos alunos deverão ocorrer exclusivamente nos 
pontos previamente definidos no contrato, cabendo ao motorista adotar as medidas 
necessárias para garantir a segurança dos estudantes nesses momentos, dentro das 
possibilidades operacionais do serviço. 



 

 

3.2.6. O motorista deverá manter a porta do veículo devidamente fechada durante todo o 
percurso, abrindo-a apenas nos pontos autorizados para embarque e desembarque. 

3.2.7. Qualquer ocorrência anormal, incidente ou acidente verificado durante a execução 
dos serviços deverá ser imediatamente comunicado pelo motorista à Unidade Escolar 
competente e à Secretaria Municipal de Educação, para adoção das providências cabíveis. 

3.2.8. A documentação do veículo e do motorista deverá permanecer regular, atualizada 
e sob posse do condutor, devendo ser apresentada sempre que solicitada pela 
fiscalização do contrato ou por autoridade competente. 

3.2.9. A licitante vencedora apresentará no primeiro dia útil do mês subsequente ao da 
prestação do serviço Relatório detalhado dos serviços prestados, contendo: datas, 
períodos, quilômetros rodados, e demais informações que se fizerem necessárias.   

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

4.1. Trata-se de Registro de Preços para futura e eventual contratação, sob demanda, de 
empresa especializada na prestação de serviços de transporte escolar, destinados ao 
atendimento dos alunos regularmente matriculados na rede pública municipal e 
estadual. 

4.2. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente a Constituição Federal e a 
Lei nº 14.133/2021, assegurando a adequada definição do objeto e dos requisitos 
técnicos da contratação. 

4.3. A Contratada deverá cumprir integralmente o Código de Trânsito Brasileiro – CTB 
(Lei nº 9.503/1997), especialmente os arts. 136 a 139-A, bem como normas do 
CONTRAN, DENATRAN e DETRAN/GO. 

4.4. Quanto à frota, deverão ser observados os seguintes requisitos: 

4.4.1. Ônibus e micro-ônibus com até 20 anos de fabricação; 

4.4.2. Vans e veículos de menor porte com até 15 anos de fabricação; 

4.4.3. Exceção para veículos do Programa Caminho da Escola, conforme regulamentação 
específica. 

4.5. Os veículos deverão: 

4.5.1. Estar registrados, licenciados e autorizados para transporte escolar junto ao 
DETRAN/GO; 

4.5.2. Manter licenciamento anual vigente, vistoria obrigatória válida e documentação 
regular; 

4.5.3. Estar em perfeito estado de conservação, funcionamento, higiene e segurança; 

4.5.4. Possuir todos os equipamentos obrigatórios previstos em legislação; 

4.5.5. Não apresentar adaptações irregulares ou não autorizadas. 

4.6. Os veículos deverão conter identificação visual obrigatória: 



 

 

4.6.1. Faixa horizontal amarela com dístico “ESCOLAR”; 

4.6.2. Pintura predominante branca, salvo exceções legais; 

4.6.3. Plotagem conforme padrão da Administração; 

4.6.4. Ausência de elementos que prejudiquem a visibilidade. 

4.7. A Contratada deverá: 

4.7.1. Manter os veículos em perfeitas condições de uso; 

4.7.2. Substituir imediatamente veículos com falhas; 

4.7.3. Garantir seguro de passageiros e responsabilidade civil. 

4.8. Os condutores deverão: 

4.8.1. Atender integralmente ao art. 138 do CTB; 

4.8.2. Possuir idade mínima de 21 anos; 

4.8.3. Possuir CNH categoria “D” ou superior válida; 

4.8.4. Possuir curso especializado para transporte escolar; 

4.8.5. Não possuir infrações graves/gravíssimas recentes ou reincidência em médias; 

4.8.6. Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais; 

4.8.7. Atuar identificados e com conduta adequada. 

4.9. A Contratada deverá: 

4.9.1. Comprovar regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

4.9.2. Dispor de estrutura operacional adequada; 

4.9.3. Garantir manutenção periódica e cumprimento das normas de segurança. 

4.10. A execução dos serviços deverá: 

4.10.1. Seguir o planejamento da Secretaria Municipal de Educação; 

4.10.2. Assegurar pontualidade no transporte dos alunos; 

4.10.3. Observar tempo mínimo de espera de 15 minutos; 

4.10.4. Adaptar-se a alterações de rotas. 

4.11. A Contratada deverá manter controle de rotas, frequência e horários, comunicando 
intercorrências à Administração. 

4.12. Exigências complementares: 

4.12.1. Disponibilização de monitor, quando necessário; 

4.12.2. Utilização de GPS; 

4.12.3. Plano de contingência; 

4.12.4. Capacitação em primeiros socorros. 



 

 

4.13. DOCUMENTAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

4.13.1. Para assinatura do contrato, os licitantes vencedores deverão apresentar: 

4.13.1.1. Carteira Nacional de Habilitação – CNH categoria “D”, conforme art. 138, II do 
CTB; 

4.13.1.2. Comprovação de curso especializado de condutor de transporte escolar; 

4.13.1.3. Declaração/comprovação de inexistência de infrações graves/gravíssimas ou 
reincidência em médias nos últimos 12 meses; 

4.13.1.4. Comprovação de inspeção semestral do veículo pelo DETRAN/AMT; 

4.13.1.5. Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo – CRLV válido; 

4.13.1.6. Documento que comprove a posse do veículo, quando não estiver em nome do 
licitante; 

4.13.1.7. Certidão negativa de antecedentes criminais do condutor; 

4.13.1.8. Contrato de locação do veículo, quando aplicável; 

4.13.1.9. Composição detalhada dos custos unitários que compõem os preços 
contratados. 

4.14. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.14.1. Os serviços serão considerados aceitos quando executados em conformidade com 
este Termo de Referência, legislação vigente e determinações da Administração. 

4.14.2. Serão avaliados: 

4.14.2.1. Pontualidade e regularidade; 

4.14.2.2. Condições dos veículos; 

4.14.2.3. Qualificação e conduta dos condutores; 

4.14.2.4. Cumprimento das rotas; 

4.14.2.5. Segurança e qualidade no atendimento aos alunos. 

4.14.3. O descumprimento das exigências poderá ensejar rejeição dos serviços, aplicação 
de penalidades e demais medidas cabíveis. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1. São obrigações da Contratante:  

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  



 

 

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.  

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1. A Contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações constantes neste 
Edital, em seus anexos e em sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obrigando-se, ainda, a: 

6.1.1. Atender às Unidades Escolares da rede pública municipal e estadual, observando 
rigorosamente os horários de início e término das aulas, organizando as rotas de forma 
que os alunos sejam entregues às escolas até o horário regular de início das atividades 
escolares e recolhidos somente após o encerramento das aulas, sem prejuízo da carga 
horária letiva; 

6.1.2. Observar o limite máximo de 15 (quinze) minutos para o recolhimento dos alunos 
após o término das aulas, transportando-os aos seus respectivos domicílios ou pontos de 
parada, conforme as rotas estabelecidas neste Edital; 

6.1.3. Atender, como exceção, aos casos em que as atividades pedagógicas se estendam 
além do horário habitual, desde que a Contratada seja formalmente comunicada, por 
escrito, pela Secretaria Municipal de Educação, com a antecedência necessária à 
reorganização das rotas; 

6.1.4. Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, incluindo, mas 
não se limitando a, manutenção da frota, combustível, salários, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, tributários e comerciais, não cabendo ao Município qualquer 
responsabilidade solidária ou subsidiária; 

6.1.5. Orientar e fiscalizar seus condutores quanto ao tratamento adequado e respeitoso 
aos alunos, observando rigorosamente o disposto no Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA e demais legislações aplicáveis à proteção de crianças e adolescentes, 
respondendo administrativa, civil e judicialmente por eventuais atos praticados por seus 
prepostos; 

6.1.6. Abster-se de transportar alunos fora dos horários regulares das aulas para 
quaisquer outras atividades, salvo mediante autorização prévia e expressa, por escrito, 
da Secretaria Municipal de Educação, especialmente nos casos de projetos, programas 
ou atividades em contraturno; 

6.1.7. Não permitir o transporte de familiares de alunos ou terceiros estranhos ao 
serviço, salvo nos casos expressamente autorizados por escrito pela Secretaria 
Municipal de Educação; 



 

 

6.1.8. Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de 
segurança exigidos pela legislação vigente, bem como daqueles que venham a ser 
determinados pela fiscalização do contrato; 

6.1.9. Afastar ou substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer 
ônus para o Município, qualquer funcionário que, por solicitação devidamente 
justificada da fiscalização, seja considerado inapto a continuar participando da execução 
dos serviços. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO  

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

9.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/serviços, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados.  

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.  

10. DO PAGAMENTO  

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  



 

 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018.  

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante.  

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante.  

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta junto aos órgãos oficiais para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº3, de 26 de abril de 2018.  

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa.  

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  

10.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 



 

 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX)     I = ( 6 / 10) I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6%  

365  

11. DO REAJUSTE  

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da datal imite para 
a apresentação das propostas.  

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade.  

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

11..4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo.  

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  



 

 

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo de alteração 
contratual.  

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

13.3. Multa: 

13.3.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero virgula cinco 
por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 25 (vinte e cinco) dias 

13.3.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 



 

 

13.3.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

13.3.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco 
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

13.3.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, 
de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

13.3.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por 
cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

13.3.7. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima 
na alínea “d”, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 
contratação. 

13.3.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

13.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

13.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

13.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

13.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

13.10. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

13.11. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de 
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 
a eles comprovadamente enviadas. 



 

 

13.12. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.12.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

13.12.2. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.12.3. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

13.12.4. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

13.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.15. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

13.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

13.17. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

14.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1. As despesas com a contratação estão previstas na seguinte dotação:  

Manutenção do Transporte Escolar: 09.21.12.361.1200.2.017.339039 



 

 

O presente termo foi elaborado pela equipe técnica do Departamento de Compras e 
segue aprovado pela autoridade competente abaixo assinado.  

 

Mossâmedes, Goiás, 27 de julho de 2026. 
 

 
Marlê Divina da Silva Morais 

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 



 

 

Assunto: Registro de Preços para futura e eventual contratação, sob demanda, de empresa 
especializada na prestação de serviços de transporte escolar, destinados ao atendimento dos 
alunos regularmente matriculados na rede pública de ensino municipal e estadual, conforme as 
especificações, quantitativos e condições estabelecidos nas planilhas e no Termo de Referência – 
Anexo I do Edital. 
 

Valor: R$ 1.089.868,00// Processo Adm. nº: 1908/2026 

 

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO 
ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 

Declaro para os fins do disposto no Inciso I do Art. 16 da Lei Complementar nº. 101 de 04 de 
maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que não haverá impacto orçamentário-financeiro 
da contratação pretendida sobre a Previsão de Repasse para o exercício de 2026, tendo em vista 
a existência de recursos necessários para a despesa do objeto solicitado. 
 

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DA DESPESA 
Declaro que as despesas do presente processo estão previstas na LOA – Lei Orçamentária Anual 
e no PPA – Plano Plurianual e tem compatibilidade com a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

        
    DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE SALDO ORÇAMENTÁRIO 

DECLARO que revendo o orçamento programado do Fundo Municipal de Educação Mossâmedes 
- GO, para o exercício do ano 2026, constatei a existência de dotação orçamentária para 
cobertura das despesas com a contratação pretendida. 
 

DOTAÇÃO: 09.21.12.361.1200.2.017.339039 
 
A presente é verdade e dou fé. 
 
 

                                          Mossâmedes, Goiás, 27 de julho de 2026.  
 
 
 

___________________________________________________ 
MARLÊ DIVINA DA SILVA MORAIS 

GESTORA DO FME  
 
 
 

_____________________________________________________ 
JULIANY PINTO DE MARAES CUNHA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP 023/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1908/2026 

 

O Fundo Municipal de Educação Município de Mossâmedes, Estado do Goiás, torna 
público, para conhecimento dos interessados, por meio da Secretária Municipal de 
Educação, Esporte e Cultura, que realizará a licitação na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA,SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento 
por MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, na 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e as exigências estabelecidas 
neste Edital.   

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: às 08h:00min do dia 18 de agosto de 2026. 

ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA: às 08:01 horas do dia 18 de agosto de 2026. 

INÍCIO DA DISPUTA: às 09:01 horas do dia 18 de agosto de 2026. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF.  

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no 
endereço: Bolsa Nacional de Compras-BNC www.bnc.org.br. 

 

DO OBJETO  

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação, sob demanda, de empresa 
especializada na prestação de serviços de transporte escolar, destinados ao atendimento 
dos alunos regularmente matriculados na rede pública de ensino municipal e estadual, 
conforme as especificações, quantitativos e condições estabelecidos nas planilhas e no 
Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse.  
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1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.4. O valor da aproximado da contratação é de R$ 1.089.868,00 (um milhão, oitenta e 
nove mil, oitocentos e sessenta e oito reais). 

1.5. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema 
Portal- Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br e as constantes deste edital, 
prevalecerão as últimas. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 
orçamentários oriundos do Orçamento de 2026, Recursos ordinários conforme a seguir:  

09.21.12.361.1200.2.017.339039 

2.2. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos 
orçamentários.  

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no Portal- Bolsa Nacional de 
Compras – BNC www.bnc.org.br que permite a participação dos interessados na 
modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.  

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão.  

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no Portal- Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br e mantê-los atualizados 
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.  

3.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação  

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.  

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Portal- Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br .   

http://www.bnc.org.br/
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4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006.  

4.2.1. Nos termos da Lei 14.133/2021 e do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 
123/2006, o objeto licitado será destinado à participação ampla (cujo valor do item 
esteja acima de 80.000,00) e participação exclusiva para microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno porte (cujo valor do item seja de até 80.000,00). 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:  

4.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

4.3.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do 
edital de licitação;  

4.3.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

4.3.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

4.3.5. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta Municipal, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei 
n. 14.133/2021;  

4.3.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 
forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;  

4.3.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa e judicialmente;  

4.3.8. O impedimento de que trata o item 4.3.1 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  

4.3.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  



 

 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49;  

4.4.1.1.nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 
o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.  

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.  

4.4.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas.  

4.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal;  

4.4.9. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.  

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema sua proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 



 

 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação.  

5.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 
senha.  

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta anteriormente inseridos no sistema;  

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta.  

5.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.  

5.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 
vencedor, o qual será convocado em campo próprio do sistema.  

5.9. Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo de até 30 
(trinta) minutos para envio dos documentos de habilitação.  

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:  

6.1.1. Valor unitário e total do item;  

6.1.2. Marca;  

6.1.3. Fabricante;  

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 
caso;  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  



 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.  

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances.  

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes.  

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  



 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo).  

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações.  

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública.  

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente.  

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 
dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a vinte minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal- 
Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br, quando serão divulgadas data e hora 
para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
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participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.  

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto.  

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta.  

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será:  

7.26.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação;  

7.26.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstas nesta Lei;  

7.26.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento específico;  

7.26.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle;  

7.26.5. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  

7.26.6.1. empresas estabelecidas no território no território do Estado em que este se 
localize;  

7.26.6.2 empresas brasileiras;  



 

 

7.26.6.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;  

7.26.6.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009.  

7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital.  

7.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  

7.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta.  

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante 
conforme disposições deste edital,  

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 
proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 
RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 
desclassificação.  

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto 
menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os 
indícios que fundamentam a suspeita;  



 

 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no prazo 
de 02 (DUAS) horas sob pena de não aceitação da proposta.  

8.6.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e 
dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação.  

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes.  

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema.  

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.  

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.  

8.6.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento.  

8.6.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 
ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.  



 

 

8.6.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.  

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade.  

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso.  

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Encerrada a análise e aceitação da proposta de preço, o licitante melhor classificado 
será convocado via chat para apresentar os documentos de habilitação no prazo de até 
30 (trinta) minutos, os quais deverão ser enviados via sistema Portal- Bolsa Nacional de 
Compras – BNC www.bnc.org.br  

9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:  

9.3. Possuir Cadastro do Portal- Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br  

9.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ );   

9.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).   

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

 

9.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0   

9.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário.  

9.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

9.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  

9.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

9.11. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação.  

9.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.  

9.13. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do Portal- Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br , em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômico-financeira e habilitação técnica.  

9.14. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal- 
Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br, para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada.  

9.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação.  

9.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital.  

9.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

9.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/


 

 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz.  

9.19. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.  

9.20. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

9.21. Habilitação jurídica:  

9.21.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 
devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os 
respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo 
instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se 
houver;  

9.21.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus 
respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, 
devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da 
diretoria em exercício;  

9.21.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 
publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 
acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores.  

9.21.4. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis;  

9.21.5. Para as sociedades empresárias: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores;  

9.21.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 9.22. Regularidade fiscal e trabalhista:  

a) CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;  

b) INSCRIÇÃO ESTADUAL - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual;  

c) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAIS - Prova de regularidade com a 
Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com 
efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo 
inclusive a regularidade das contribuições previdenciárias e de terceiros;  



 

 

d) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS - Prova de regularidade para com a 
Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante;  

e) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS - Prova de regularidade para com 
a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

f) CERTIDÃO REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS - Prova de regularidade relativa ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade 
do FGTS;  

g) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTA - Prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) obtida no site: www.tst.jus.br/certidao1, ou certidão 
positiva com efeitos de negativa. Prova de inexistência de ações trabalhista perante a 
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa do Tribunal Regional 
do Trabalho do Estado relativo ao domicílio ou sede do licitante. 

9.22.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação.  

9.23. Qualificação Econômico-Financeira.  

9.23.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  

9.23.2.3. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, registrado na Junta Comercial do Estado que 
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios. A comprovação da boa situação financeira que se 
trata este item será apurada mediante a obtenção do índice de liquidez geral maior ou 
igual a 01(um), devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço, cuja 
apuração dar-se-á através das seguintes fórmulas:  

Índice de Liquidez Geral - ILG, maior ou igual a 1:  

LG = AC + RLP  

PC + ELP 

Índice de Solvência Geral - ISG, maior ou igual a 1:  

ISG = AT 

      PC + ELP  

Índice de Liquidez Corrente - ILC, maior ou igual a 1:  

ILC = AC  

PC  

http://www.tst.jus.br/certidao1


 

 

Índice de Endividamento Geral - IEG, menor ou igual a 1:  

IEG = PC + ELP  

AT 

 Onde:  

AC= Ativo Circulante  

PC= Passivo Circulante  

ELP= Exigível a Longo Prazo 

AT= Ativo Total  

LRP = Realizável a Longo Prazo  

9.23.3. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez 
por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

9.23.4. As empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma 
societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura.  

9.24. Qualificação Técnica  

9.24.1. Pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica que comprove(m) a aptidão 
para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 
objeto desta licitação, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
com firma reconhecida da sua assinatura, tratando-se de pessoa de direito privado, que 
comprove(m) o fornecimento satisfatório dos serviços objeto desta licitação, devendo, 
esse(s) atestado(s), conter(em), no mínimo, a identificação da pessoa jurídica e do 
responsável pela emissão do atestado, identificação do licitante, descrição clara dos 
serviços fornecidos, sendo que, as informações que não constarem dos respectivos 
atestados poderão ser complementadas por meio cópia autenticada de instrumento de 
contrato ou nota fiscal;  

9.24.2. Para a assinatura do Contrato os licitantes vencedores deverão apresentar a 
seguinte documentação: 

9.24.2.1. Carteira de Habilitação do Condutor – Categoria “D”, conforme exige o art. 138, 
inciso II do Código de Trânsito Brasileiro; 

9.24.2.2. Comprovação de aprovação em Curso Especializado de Condutor, conforme 
exige o art. 138, inciso V do Código de Trânsito Brasileiro; 

9.24.2.3. Comprovação de não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou 
ainda ser reincidente em infrações médias durante os 12 (doze) últimos meses, 
conforme art. 138, inciso IV do Código de Trânsito Brasileiro; 



 

 

9.24.2.4. Comprovação de inspeção semestral do veículo pelo DETRAN/AMT, conforme 
art. 136, inciso II do Código de Trânsito Brasileiro; 

9.24.2.5. Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) conforme art. 130 
do Código de Trânsito Brasileiro;(Quando o CRLV não estiver em nome do(a) licitante, 
deverá apresentar algum documento idôneo que comprove a posse do veículo (por 
exemplo: Contrato de Locação do Veículo ou Declaração); 

9.24.2.6. Certidão Negativa de Antecedentes Criminais do Condutor do Veículo; 

9.24.2.7. Contrato de locação do veículo no caso do veículo não ser de propriedade do 
contratado; 

9.24.2.8. Composição detalhada dos custos unitários dos itens que compõem os preços 
contratuais; 

9.25. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista 
não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital.  

9.25.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação.  

9.26. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério 
da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa.  

9.27. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.28. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma.  

9.29. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital.  

9.30. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 



 

 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

9.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor.  

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 (DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá:  

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento.  

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso.  

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.  

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 
por extenso, prevalecerão estes últimos.  

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

11. DOS RECURSOS  

11.1. Cabe recurso em face de:  

11.1.1. julgamento das propostas;  

11.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

11.1.3. anulação ou revogação da licitação. 



 

 

11.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação 
de licitante serão observadas as seguintes disposições:  

11.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será 
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na 
hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 
14.133/2021, da ata de julgamento;  

11.2.2. A apreciação se dará em fase única.  

11.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o 
qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do 
sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recurso.  

11.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o 
objeto ao licitante vencedor.  

11.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 
insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos.  

11.2.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico.  

11.2.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 
recurso em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente.  

11.2.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 
contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir 
do encerramento da fase de lances.  

11.2.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro 
serão a ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.  

11.2.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não 
suscetíveis de aproveitamento.  

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  



 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta.  

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório.  

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos Portal- 
Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados.  

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  

15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

http://www.bnc.org.br/


 

 

15.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  

15.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos;  

15.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas 
previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração 
previstos no artigo 139 da mesma Lei.  

15.4. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, 
podendo ser prorrogado sucessivamente nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021.  

15.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN.  

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato.  

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

16.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses 
a partir da data do orçamento estimado.  

16.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IGP-M 
(Índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta.  

16.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente 
subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, 
contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do 
contrato.  

16.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela 
ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 



 

 

(um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica 
do contrato.  

16.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, 
Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e 
requerimento expresso do Contratado.  

16.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que 
assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os 
elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido.  

17. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.  

17.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados 
conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos 
substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 
informações pertinentes a essa atribuição.  

17.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

17.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência.  

17.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.  

17.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do 
contrato.  

17.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.  

17.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.  



 

 

17.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  

17.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e 
não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras 
e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista 
no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021.  

17.6.2. Exclusivamente nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, a Administração responderá solidariamente pelos encargos 
previdenciários e subsidiariamente pelos encargos trabalhistas se comprovada falha na 
fiscalização do cumprimento das obrigações do contratado.  

17.6.3. Nas contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de 
mão de obra, para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, 
a Administração, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras 
medidas:  

I - exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura para 
verbas rescisórias inadimplidas;  

II - condicionar o pagamento à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas 
vencidas relativas ao contrato;  

III - efetuar o depósito de valores em conta vinculada;  

IV - em caso de inadimplemento, efetuar diretamente o pagamento das verbas 
trabalhistas, que serão deduzidas do pagamento devido ao contratado;  

V - estabelecer que os valores destinados a férias, a décimo terceiro salário, a ausências 
legais e a verbas rescisórias dos empregados do contratado que participarem da 
execução dos serviços contratados serão pagos pelo contratante ao contratado somente 
na ocorrência do fato gerador.  

17.6.4. Os valores depositados na conta vinculada a que se refere o inciso III do § 3º 
deste artigo são absolutamente impenhoráveis.  

17.6.5. O recolhimento das contribuições previdenciárias observará o disposto no art. 31 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

17.6.6. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, o contratado não poderá subcontratar partes do serviço.  

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

18.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

18.1. São obrigações da contratante:  

18.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;  



 

 

18.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e produtos 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

18.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 
corrigido;  

18.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;  

18.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

18.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

18.2. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

18.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 
Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:  

18.2.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do 
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o 
ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos 
estipulados.  

18.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de referência e sua proposta, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca.  

18.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
referência, o objeto com avarias ou defeitos;  

18.2.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação;  

18.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  

18.2.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.  

18.2.7. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação.  



 

 

18.2.8. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 
especificações técnicas correspondentes.  

19. DO PAGAMENTO  

19.1. O fornecimento será realizado mensalmente, de acordo com a demanda da 
Secretaria Municipal de Educação.  

19.2. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

19.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.  

19.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021.  

19.4.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á´ após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante.  

19.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  

19.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa.  

19.8. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do 
art. 9º da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de 
regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a 
Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de 
fornecedores ou prestadores de serviços.  

19.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  



 

 

19.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações:  

I. - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II. - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III. - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV. - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V. - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  

VI. - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII. - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  

VIII. - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX. - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

X. - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

20.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei 
as seguintes sanções:  

I.- advertência;  

II.- multa;  

III.- impedimento de licitar e contratar;  

IV.- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

V.Na aplicação das sanções serão considerados:  

VI.- a natureza e a gravidade da infração cometida;  



 

 

VII.- as peculiaridades do caso concreto;  

VIII.- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IX.- os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

X.- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

20.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 20.2, será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

20.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 20.2, calculada na forma do contrato, será 
de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021.  

20.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 20.2 deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Mossâmedes, pelo 
prazo de 3 (três) anos.  

20.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 20.2. deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 20.2.6, e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos.  

20.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 20.2 deste termo será precedida de 
análise jurídica e observará as seguintes regras:  

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do 
prefeito municipal.  

20.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.2. deste termo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.  

20.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.  

20.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 20.2 não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  



 

 

20.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 20.2. deste termo, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação.  

20.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 20.2. requererá a 
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta 
de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

21.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema Portal- Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br.    

21.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir 
sobre a impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame.  

21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.  

21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, 
por meio eletrônico, na forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, 
em campo próprio do Sistema Portal- Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br 
e no endereço eletrônico licitacaomds2025@gmail.com .   

21.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame.  

21.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

21.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração.  

21.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio 
https://acessoainformacao.bonopolis.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_mg   
sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.  

21.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal 
ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.  

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
mailto:licitacaomds2025@gmail.com
https://acessoainformacao.bonopolis.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_mg


 

 

21.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores 
alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública 
ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).  

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF.  

22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração.  

22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público.  

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.bnc.org.br 
e, também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da Transparência da 
https://acessoainformacao.bonopolis.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_mg.   

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;  

http://www.bnc.org.br/
https://acessoainformacao.bonopolis.go.gov.br/cidadao/informacao/licitacoes_mg


 

 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;  

ANEXO III– MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA;  

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME- EPP;  

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO. 

ANEXO VI– MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

 

Mossâmedes, Estado de Goiás, aos 28 dias do mês de julho de 2026. 

 

 

 

Josimar Alves Barbosa 
Pregoeiro 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 023/2026 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DO OBJETO  

1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação, sob demanda, de empresa 
especializada na prestação de serviços de transporte escolar, destinados ao atendimento 
dos alunos regularmente matriculados na rede pública de ensino municipal e estadual, 
conforme as especificações, quantitativos e condições estabelecidos nas planilhas e no 
Termo de Referência – Anexo I do Edital, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas abaixo:  

LOTE SEQUENCIA PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 1 

ROTA REI DOS COMPRESSORES/ 

CENTROLANDIA A MOSSAMEDES - 

Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 14 alunos 

KM/DIA 21200,00 R$ 4,72 R$ 100.064,00 

1 2 

ROTA BOA VISTA A MOSSÂMEDES - 

Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 14 alunos 

KM/DIA 10400,00 R$ 4,72 R$ 49.088,00 



 

 

1 3 

ROTA PSICULTURA A MOSSÂMEDES 

-Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 14 alunos. 

KM/DIA 20000,00 R$ 4,72 R$ 94.400,00 

1 4 

ROTA LAGEDO A MOSSÂMEDES - 

Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 14 alunos. 

KM/DIA 39600,00 R$ 4,72 R$ 186.912,00 

1 5 

ROTA SÃO JOÃO/BRÁS MENDES A 

MOSSÂMEDES  -Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 14 

alunos. 

KM/DIA 21600,00 R$ 4,72 R$ 101.952,00 

1 6 

ROTA SERRAGEM / MUCAMBO A 

MOSSÂMEDES - Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 14 

alunos. 

KM/DIA 19600,00 R$ 4,72 R$ 92.512,00 

1 7 

ROTA PASSA TRÊS / RONCADOR A 

MOSSÂMEDES -Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 29 

alunos. 

KM/DIA 23200,00 R$ 5,67 R$ 131.544,00 

1 8 

ROTA PARAISO / NOVA ERA A 

MOSSAMEDES - Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 29 

alunos. 

KM/DIA 30800,00 R$ 5,67 R$ 174.636,00 

1 9 

ROTA TREVO A MOSSÂMEDES  - 

Veículo a ser disponibilizado deve 

ter capacidade mínima para 

transporte de 29 alunos. 

KM/DIA 28000,00 R$ 5,67 R$ 158.760,00 

      R$ 1.089.868,00 

 

1.2. Nos termos da Lei 14.133/2021 e do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 
123/2006, o objeto licitado será destinado à participação ampla (cujo valor do item 
esteja acima de 80.000,00) e participação exclusiva para microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno porte (cujo valor do item seja de até 80.000,00).   

1.3. O valor máximo estimado da contratação é de R$ 1.089.868,00 (um milhão, 
oitenta e nove mil, oitocentos e sessenta e oito reais). 

1.4. A adjudicação deverá ser feita pelo menor preço por item.  

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1.A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar, de forma contínua 
e eficiente, o acesso e a permanência dos alunos regularmente matriculados na rede 
pública de ensino municipal e estadual do Município de Mossâmedes às unidades 
escolares, especialmente daqueles residentes em áreas rurais ou localidades de difícil 
acesso. A Constituição Federal, em seu art. 208, bem como a Lei nº 9.394/1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), estabelecem o transporte escolar como 
programa suplementar indispensável à garantia do direito fundamental à educação, 
cabendo ao Poder Público adotar as medidas necessárias para sua efetivação. 



 

 

2.2.Nesse contexto, a adoção do Sistema de Registro de Preços para futura e eventual 
contratação, sob demanda, de empresa especializada na prestação de serviços de 
transporte escolar mostra-se adequada, considerando a variabilidade das rotas, a 
oscilação do número de alunos atendidos e a necessidade de flexibilidade na execução 
dos serviços ao longo do período letivo. Tal modelo possibilita maior eficiência 
administrativa, economicidade e celeridade na contratação, permitindo o atendimento 
das demandas de forma parcelada, conforme a necessidade da Administração. 

2.3.Ademais, a contratação de empresa especializada visa garantir que os serviços sejam 
executados com regularidade, segurança e observância às normas legais e técnicas 
aplicáveis, contribuindo para a integridade física dos alunos e a qualidade do serviço 
prestado. Dessa forma, a presente contratação atende ao interesse público, assegurando 
condições adequadas de deslocamento dos estudantes e promovendo a continuidade do 
processo educacional com dignidade, segurança e eficiência. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços a serem adquiridos são definidos como de natureza comum, de acordo 
com a Lei 14.133/2021. 

3.2. CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO: 

3.2.1. Os serviços de transporte escolar serão prestados exclusivamente nos dias letivos 
previstos no calendário escolar oficial, homologado pela Secretaria Municipal de 
Educação, sendo interrompidos durante os períodos de férias e recessos escolares, salvo 
determinação expressa da Administração. 

3.2.2. Os horários de chegada e partida estabelecidos para cada rota deverão ser 
rigorosamente cumpridos, de modo a assegurar a pontualidade e a regularidade do 
serviço. 

3.2.3. O motorista responsável pela condução do veículo deverá estar devidamente 
identificado por meio de crachá, com foto recente, contendo nome completo, 
identificação da empresa contratada e demais dados exigidos pela Administração, bem 
como apresentar-se uniformizado, conforme padrão definido no contrato. 

3.2.4. Compete exclusivamente ao motorista zelar para que os alunos permaneçam 
sentados durante todo o trajeto, respeitada a capacidade máxima do veículo, bem como 
orientar e fiscalizar a correta utilização dos cintos de segurança, observadas as 
limitações operacionais decorrentes da inexistência de monitor. 

3.2.5. O embarque e desembarque dos alunos deverão ocorrer exclusivamente nos 
pontos previamente definidos no contrato, cabendo ao motorista adotar as medidas 
necessárias para garantir a segurança dos estudantes nesses momentos, dentro das 
possibilidades operacionais do serviço. 

3.2.6. O motorista deverá manter a porta do veículo devidamente fechada durante todo o 
percurso, abrindo-a apenas nos pontos autorizados para embarque e desembarque. 



 

 

3.2.7. Qualquer ocorrência anormal, incidente ou acidente verificado durante a execução 
dos serviços deverá ser imediatamente comunicado pelo motorista à Unidade Escolar 
competente e à Secretaria Municipal de Educação, para adoção das providências cabíveis. 

3.2.8. A documentação do veículo e do motorista deverá permanecer regular, atualizada 
e sob posse do condutor, devendo ser apresentada sempre que solicitada pela 
fiscalização do contrato ou por autoridade competente. 

3.2.9. A licitante vencedora apresentará no primeiro dia útil do mês subsequente ao da 
prestação do serviço Relatório detalhado dos serviços prestados, contendo: datas, 
períodos, quilômetros rodados, e demais informações que se fizerem necessárias.   

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO  

4.1. Trata-se de Registro de Preços para futura e eventual contratação, sob demanda, de 
empresa especializada na prestação de serviços de transporte escolar, destinados ao 
atendimento dos alunos regularmente matriculados na rede pública municipal e 
estadual. 

4.2. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente a Constituição Federal e a 
Lei nº 14.133/2021, assegurando a adequada definição do objeto e dos requisitos 
técnicos da contratação. 

4.3. A Contratada deverá cumprir integralmente o Código de Trânsito Brasileiro – CTB 
(Lei nº 9.503/1997), especialmente os arts. 136 a 139-A, bem como normas do 
CONTRAN, DENATRAN e DETRAN/GO. 

4.4. Quanto à frota, deverão ser observados os seguintes requisitos: 

4.4.1. Ônibus e micro-ônibus com até 20 anos de fabricação; 

4.4.2. Vans e veículos de menor porte com até 15 anos de fabricação; 

4.4.3. Exceção para veículos do Programa Caminho da Escola, conforme regulamentação 
específica. 

4.5. Os veículos deverão: 

4.5.1. Estar registrados, licenciados e autorizados para transporte escolar junto ao 
DETRAN/GO; 

4.5.2. Manter licenciamento anual vigente, vistoria obrigatória válida e documentação 
regular; 

4.5.3. Estar em perfeito estado de conservação, funcionamento, higiene e segurança; 

4.5.4. Possuir todos os equipamentos obrigatórios previstos em legislação; 

4.5.5. Não apresentar adaptações irregulares ou não autorizadas. 

4.6. Os veículos deverão conter identificação visual obrigatória: 

4.6.1. Faixa horizontal amarela com dístico “ESCOLAR”; 

4.6.2. Pintura predominante branca, salvo exceções legais; 



 

 

4.6.3. Plotagem conforme padrão da Administração; 

4.6.4. Ausência de elementos que prejudiquem a visibilidade. 

4.7. A Contratada deverá: 

4.7.1. Manter os veículos em perfeitas condições de uso; 

4.7.2. Substituir imediatamente veículos com falhas; 

4.7.3. Garantir seguro de passageiros e responsabilidade civil. 

4.8. Os condutores deverão: 

4.8.1. Atender integralmente ao art. 138 do CTB; 

4.8.2. Possuir idade mínima de 21 anos; 

4.8.3. Possuir CNH categoria “D” ou superior válida; 

4.8.4. Possuir curso especializado para transporte escolar; 

4.8.5. Não possuir infrações graves/gravíssimas recentes ou reincidência em médias; 

4.8.6. Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais; 

4.8.7. Atuar identificados e com conduta adequada. 

4.9. A Contratada deverá: 

4.9.1. Comprovar regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e técnica; 

4.9.2. Dispor de estrutura operacional adequada; 

4.9.3. Garantir manutenção periódica e cumprimento das normas de segurança. 

4.10. A execução dos serviços deverá: 

4.10.1. Seguir o planejamento da Secretaria Municipal de Educação; 

4.10.2. Assegurar pontualidade no transporte dos alunos; 

4.10.3. Observar tempo mínimo de espera de 15 minutos; 

4.10.4. Adaptar-se a alterações de rotas. 

4.11. A Contratada deverá manter controle de rotas, frequência e horários, comunicando 
intercorrências à Administração. 

4.12. Exigências complementares: 

4.12.1. Disponibilização de monitor, quando necessário; 

4.12.2. Utilização de GPS; 

4.12.3. Plano de contingência; 

4.12.4. Capacitação em primeiros socorros. 

4.13. DOCUMENTAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

4.13.1. Para assinatura do contrato, os licitantes vencedores deverão apresentar: 



 

 

4.13.1.1. Carteira Nacional de Habilitação – CNH categoria “D”, conforme art. 138, II do 
CTB; 

4.13.1.2. Comprovação de curso especializado de condutor de transporte escolar; 

4.13.1.3. Declaração/comprovação de inexistência de infrações graves/gravíssimas ou 
reincidência em médias nos últimos 12 meses; 

4.13.1.4. Comprovação de inspeção semestral do veículo pelo DETRAN/AMT; 

4.13.1.5. Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo – CRLV válido; 

4.13.1.6. Documento que comprove a posse do veículo, quando não estiver em nome do 
licitante; 

4.13.1.7. Certidão negativa de antecedentes criminais do condutor; 

4.13.1.8. Contrato de locação do veículo, quando aplicável; 

4.13.1.9. Composição detalhada dos custos unitários que compõem os preços 
contratados. 

4.14. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.14.1. Os serviços serão considerados aceitos quando executados em conformidade com 
este Termo de Referência, legislação vigente e determinações da Administração. 

4.14.2. Serão avaliados: 

4.14.2.1. Pontualidade e regularidade; 

4.14.2.2. Condições dos veículos; 

4.14.2.3. Qualificação e conduta dos condutores; 

4.14.2.4. Cumprimento das rotas; 

4.14.2.5. Segurança e qualidade no atendimento aos alunos. 

4.14.3. O descumprimento das exigências poderá ensejar rejeição dos serviços, aplicação 
de penalidades e demais medidas cabíveis. 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

5.1. São obrigações da Contratante:  

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  

5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.  



 

 

5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1. A Contratada deverá cumprir integralmente todas as obrigações constantes neste 
Edital, em seus anexos e em sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obrigando-se, ainda, a: 

6.1.1. Atender às Unidades Escolares da rede pública municipal e estadual, observando 
rigorosamente os horários de início e término das aulas, organizando as rotas de forma 
que os alunos sejam entregues às escolas até o horário regular de início das atividades 
escolares e recolhidos somente após o encerramento das aulas, sem prejuízo da carga 
horária letiva; 

6.1.2. Observar o limite máximo de 15 (quinze) minutos para o recolhimento dos alunos 
após o término das aulas, transportando-os aos seus respectivos domicílios ou pontos de 
parada, conforme as rotas estabelecidas neste Edital; 

6.1.3. Atender, como exceção, aos casos em que as atividades pedagógicas se estendam 
além do horário habitual, desde que a Contratada seja formalmente comunicada, por 
escrito, pela Secretaria Municipal de Educação, com a antecedência necessária à 
reorganização das rotas; 

6.1.4. Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, incluindo, mas 
não se limitando a manutenção da frota, combustível, salários, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, tributários e comerciais, não cabendo ao Município qualquer 
responsabilidade solidária ou subsidiária; 

6.1.5. Orientar e fiscalizar seus condutores quanto ao tratamento adequado e respeitoso 
aos alunos, observando rigorosamente o disposto no Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA e demais legislações aplicáveis à proteção de crianças e adolescentes, 
respondendo administrativa, civil e judicialmente por eventuais atos praticados por seus 
prepostos; 

6.1.6. Abster-se de transportar alunos fora dos horários regulares das aulas para 
quaisquer outras atividades, salvo mediante autorização prévia e expressa, por escrito, 
da Secretaria Municipal de Educação, especialmente nos casos de projetos, programas 
ou atividades em contraturno; 

6.1.7. Não permitir o transporte de familiares de alunos ou terceiros estranhos ao 
serviço, salvo nos casos expressamente autorizados por escrito pela Secretaria 
Municipal de Educação; 



 

 

6.1.8. Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de 
segurança exigidos pela legislação vigente, bem como daqueles que venham a ser 
determinados pela fiscalização do contrato; 

6.1.9. Afastar ou substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer 
ônus para o Município, qualquer funcionário que, por solicitação devidamente 
justificada da fiscalização, seja considerado inapto a continuar participando da execução 
dos serviços. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO  

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.  

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

9.1. Nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/serviços, anotando em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados.  

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis.  

10. DO PAGAMENTO  

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.  



 

 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018.  

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante.  

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante.  

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta junto aos órgãos oficiais para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado 
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº3, de 26 de abril de 2018.  

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.  

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa.  

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  

10.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 



 

 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = (TX)     I = ( 6 / 10) I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6%  

366  

11. DO REAJUSTE  

11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da datal imite para 
a apresentação das propostas.  

11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade.  

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

11..4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a 
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo.  

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  



 

 

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento ou termo aditivo de alteração 
contratual.  

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

13.3. Multa: 

13.3.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero virgula cinco 
por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 25 (vinte e cinco) dias 

13.3.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 



 

 

13.3.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

13.3.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 5% (cinco 
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação. 

13.3.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, 
de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

13.3.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por 
cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

13.3.7. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima 
na alínea “d”, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 
contratação. 

13.3.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

13.4. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

13.5. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

13.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.8. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

13.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

13.10. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

13.11. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de 
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 
a eles comprovadamente enviadas. 



 

 

13.12. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.12.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

13.12.2. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.12.3. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

13.12.4. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

13.14. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

13.15. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

13.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

13.17. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

14.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1. As despesas com a contratação estão previstas na seguinte dotação:  

Manutenção do Transporte Escolar: 09.21.12.361.1200.2.017.339039 



 

 

O presente termo foi elaborado pela equipe técnica do Departamento de Compras e 
segue aprovado pela autoridade competente abaixo assinado.  

 

Marlê Divina da Silva Morais 

Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 023/2026 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Empresa:  

CNPJ:  

Endereço:  

Cidade:  

Estado:  

Fone:  

Fax:  

E-mail:  

 

Para fins de Pagamento:  

Banco:  

Agência:  

C/Corrente:  

 

Prazo de validade desta proposta: 60 (sessenta) dias.  

Prazo de entrega/execução do(s) material(is)/serviços: XX (XXXX) dias a contar do 
recebimento da Nota de empenho  

Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou encargos de 
qualquer natureza resultante da execução do objeto licitado, considerando os itens 
entregues/executados no Local indicado neste Edital Declaramos ainda que 
concordamos com todos os termos do Edital Pregão n.º 024/2026 e seus Anexos.  

LOTE SEQUENCIA PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 1 

ROTA REI DOS COMPRESSORES/ 

CENTROLANDIA A MOSSAMEDES - 

Veículo a ser disponibilizado deve ter 

capacidade mínima para transporte de 

14 alunos 

KM/DIA 21200,00   

1 2 

ROTA BOA VISTA A MOSSÂMEDES - 

Veículo a ser disponibilizado deve ter 

capacidade mínima para transporte de 

14 alunos 

KM/DIA 10400,00   



 

 

1 3 

ROTA PSICULTURA A MOSSÂMEDES -

Veículo a ser disponibilizado deve ter 

capacidade mínima para transporte de 

14 alunos. 

KM/DIA 20000,00   

1 4 

ROTA LAGEDO A MOSSÂMEDES - 

Veículo a ser disponibilizado deve ter 

capacidade mínima para transporte de 

14 alunos. 

KM/DIA 39600,00   

1 5 

ROTA SÃO JOÃO/BRÁS MENDES A 

MOSSÂMEDES  -Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 14 alunos. 

KM/DIA 21600,00   

1 6 

ROTA SERRAGEM / MUCAMBO A 

MOSSÂMEDES - Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 14 alunos. 

KM/DIA 19600,00   

1 7 

ROTA PASSA TRÊS / RONCADOR A 

MOSSÂMEDES -Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 29 alunos. 

KM/DIA 23200,00   

1 8 

ROTA PARAISO / NOVA ERA A 

MOSSAMEDES - Veículo a ser 

disponibilizado deve ter capacidade 

mínima para transporte de 29 alunos. 

KM/DIA 30800,00   

1 9 

ROTA TREVO A MOSSÂMEDES - 

Veículo a ser disponibilizado deve ter 

capacidade mínima para transporte de 

29 alunos. 

KM/DIA 28000,00   

       

 

Preço Total por extenso:  

 

Local, XX de XXXX de 2026. 

................................................................................. 

Representante Legal da Empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 023/2026 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

A empresa inscrita no CNPJ nº __________________________, por intermédio de seu representante 
legal, o(a) Sr.(a) ________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
__________________ e do CPF nº __________________, DECLARA, para os devidos fins, sob as penas da lei, 
que: 

1) tomou pleno conhecimento de todas as informações, exigências e condições locais para o 
cumprimento das obrigações relativas ao objeto da licitação, não podendo alegar 
desconhecimento posteriormente; 

2) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021, não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menor de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos da 
legislação vigente; 

3) até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo licitatório, inclusive condenação judicial que a proíba de contratar com o Poder Público 
ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, por ato de improbidade 
administrativa, com ou sem trânsito em julgado, não suspensa por decisão judicial, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes; 

4) não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e contratar 
com a Administração Pública, em qualquer esfera federativa; 

5) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos necessários ao 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, na legislação 
trabalhista, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes à época da apresentação das propostas, sob pena de 
desclassificação; 

6) cumpre as exigências legais de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, conforme disposto na legislação aplicável; 

7) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados submetidos a trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

8) nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes em situação vedada pela 
legislação trabalhista; 

9) não possui, em sua composição societária, dirigente, servidor público ou empregado 
pertencente ao quadro da entidade promotora da licitação, em situação que configure conflito de 
interesses ou vedação legal; 

10) indica o endereço eletrônico ______________________________ como e-mail oficial da licitante 
para o recebimento de comunicações, convocações e notificações relativas ao presente certame; 



 

 

11) caso venha a ser declarada vencedora, os dados do representante legal que deverão 
constar na minuta do contrato são os seguintes: 

Nome 

CPF 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

(Município de Mossâmedes – Goiás), ____ de __________________ de 2026. 

 .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 023/2026 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESADE 
PEQUENO PORTE 

 

A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
__________________________, com sede à ____________________________________________, nº ________, na 
cidade de ________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 
Sr.(a) ____________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
__________________ e do CPF nº __________________, DECLARA, para todos os fins de direito, sob 
as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que, na presente data, se 
enquadra como: 

☐ MICROEMPRESA – ME, nos termos do inciso I do art. 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006; 

☐ EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, nos termos do inciso II do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Declara, ainda, que a empresa não se encontra incursa em nenhuma das vedações 
previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir 
do tratamento diferenciado e favorecido conferido às microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme a legislação vigente. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração. 

(Município), ____ de __________________ de 2026. 

 

______________________________________________ 
Nome completo do representante legal/procurador 

Cargo ou função 
Assinatura 

  

 

 



 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 023/2026 

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO Nº ....../2026 

PROCESSO ADM. Nº 1908/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2026 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MOSSÂMEDES, Estado de 
Goiás, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
49.870.807/0001-74, com sede à Avenida João Ferreira da Cunha, nº 631 – Centro, 
Mossâmedes – GO, neste ato representada pela Secretária Municipal de Educação, 

Esporte e Cultura, nomeada pelo Decreto nº 069/2025, Srª. MARLÊ DIVINA DA SILVA 
MORAIS, brasileira, portadora do RG n° 3165271/SPTC-GO, inscrita no CPF/MF sob o nº 
771.869.741-04, residente e domiciliada à Av. 21 de Abril, Q. 02, L. 11 A, Setor Damiana da 
Cunha, Mossâmedes-GO, no pleno exercício de suas atribuições legais, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE; e, de outro lado, a empresa 
____________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ nº __________________________, com sede à ____________________________________________, nº 
________, na cidade de ____________________________________________, neste ato representada por 
seu representante legal, o Sr.(a) ____________________________________________, residente e 
domiciliado(a) à ____________________________________________, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA; têm entre si, justos e contratados, a Contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de transporte escolar municipal para o 
ano letivo de 2026, destinada ao atendimento das demandas e necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação do Município de Mossâmedes – Goiás, conforme 
especificações técnicas, quantitativos, rotas, condições de execução e demais exigências 
constantes nas planilhas e no Termo de Referência – Anexo I do Edital, mediante as 
cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente instrumento contratual é celebrado com fundamento no Pregão Eletrônico nº 
023/2026, regendo-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 
(Lei de Licitações e Contratos Administrativos), pelo Decreto Municipal nº 
________/_______, que regulamenta a aplicação da Lei nº 14.133/2021 no âmbito do 
Município de Mossâmedes – Goiás, pelos princípios da teoria geral dos contratos, pelas 
normas de direito público, aplicando-se supletivamente as disposições de direito 
privado, bem como pelas cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

Registro de Preços para futura e eventual contratação, sob demanda, de empresa 
especializada na prestação de serviços de transporte escolar, destinados ao atendimento 



 

 

dos alunos regularmente matriculados na rede pública de ensino municipal e estadual, 
conforme as especificações, quantitativos e condições estabelecidos nas planilhas e no 
Termo de Referência – Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

LOTE SEQUENCIA PRODUTO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

       

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PAGAMENTOS  

3.1. Os pagamentos serão efetuados, em até 30 dias após execução dos serviços 
prestados e da nota fiscal;  

3.2. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior o CONTRATADO deverá 
fazer constar na nota fiscal, o número do contrato ou do documento hábil com a 
descrição do objeto, sem rasura, em nome da CONTRATANTE, o número de sua conta 
bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência em que deverá ser creditado o valor 
devido pela remuneração apurada.  

3.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à licitante vencedora, pelo responsável da solicitação e o 
pagamento ficará pendente até que aquela providencie as devidas correções. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 
representação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE;  

3.4. É obrigação do CONTRATADO de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para 
a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta, conforme art. 
92º, inciso XVI da lei nº. 14.133/2021.  

3.5. O pagamento será efetuado por meio de ordem transferência bancaria em nome do 
CONTRATADO.  

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  

4.1 A empresa contratada fica obrigada a ATENDER às Unidades Escolares observando o 
horário de início e final das aulas, organizando então suas linhas, de forma que os alunos 
não sejam prejudicados em carga horária, ou seja, deverão ser entregues à escola até o 
horário do início das aulas e recolhidos somente após o término das mesmas. 

4.2 Fica estabelecido um limite de 15 (quinze) minutos para o recolhimento dos alunos, 
que serão transportados aos seus respectivos domicílios ou paradas de ônibus, dentro 
das rotas estabelecidas neste edital. 

4.3 Constituir-se-ão exceções, casos em que as atividades pedagógicas se estendam após 
o horário costumeiro, que a empresa contratada deverá ser avisada com antecedência 
por escrito pela SME. 



 

 

4.4 Todas as despesas com manutenção de frota, funcionários, encargos e tributos a que 
vier incidir serão de total responsabilidade da Contratada. 

4.5 Em caso de quebra de veículos, a Contratada deverá responsabilizar-se, 
substituindo-os, de modo a evitar a interrupção dos serviços do Transporte, daquela 
ROTA. 

4.6 A Contratada deverá orientar os condutores dos veículos, bem como demais 
funcionários da mesma, quanto à observação concernente ao trato dos alunos, 
estabelecido no Estatuto da Criança e do Adolescente e demais legislações voltadas ao 
menor, sob pena de responderem judicialmente por seus atos. 

4.7 A Contratada não poderá transportar alunos, fora do horário das aulas, para 
qualquer outra atividade, sem autorização da SMEC, por escrito, que se manifestará no 
caso de Projetos e Programas onde houver atividades em contra turno. Não poderá 
ocorrer o transporte de familiares de alunos, salvo nos casos autorizados por escrito 
pela SME. 

4.8 A Contratada fica obrigada a Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os 
equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor e os que forem solicitados 
pela Fiscalização.  

4.9 A Contratada fica obrigada a Afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para 
o Município, qualquer funcionário que, por solicitação da Fiscalização, não deva 
continuar a participar da execução dos serviços, desde que devidamente justificado. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (A)  

5.1. Executar o objeto do contrato de forma regular, contínua e fiel, em estrita 
conformidade com as disposições deste instrumento, do Edital, de seus anexos e da 
proposta apresentada. 

5.2. Dispor de estrutura operacional, frota, pessoal e recursos suficientes para atender 
plenamente às necessidades da CONTRATANTE, a partir da assinatura do contrato, 
garantindo a prestação dos serviços de forma contínua, sem interrupções, e em 
observância às normas legais e regulamentares aplicáveis à execução do objeto. 

5.3. Não ceder, transferir, subcontratar ou repassar, no todo ou em parte, o objeto deste 
contrato, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão 
contratual e aplicação das sanções cabíveis. 

5.4. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a regularidade no 
cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e tributárias, como 
condição para o recebimento dos valores devidos. 

5.5. Emitir e encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura, devidamente 
discriminada, correspondente aos serviços efetivamente prestados, para fins de 
conferência, atesto e pagamento. 



 

 

5.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, nos limites e condições estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, 
mediante formalização pôr termo aditivo. 

5.7. Comparecer sempre que convocada pela CONTRATANTE, para prestar 
esclarecimentos, apresentar documentos, ajustar procedimentos operacionais ou tratar 
de assuntos relacionados à execução do contrato. 

5.8. Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do contrato, 
independentemente de sua natureza, incluindo custos operacionais, manutenção da 
frota, combustível, salários, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e tributários, 
não cabendo à CONTRATANTE qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nos prazos e condições 
estabelecidos neste contrato, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura 
regularmente emitida e devidamente atestada pelo responsável pela fiscalização da 
execução dos serviços. 

6.2. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços contratados, por intermédio de 
servidor ou comissão formalmente designada, sem prejuízo da responsabilidade integral 
da CONTRATADA pela correta execução do objeto. 

6.3. Comunicar formalmente à CONTRATADA, por meio do fiscal do contrato, quaisquer 
irregularidades verificadas na execução dos serviços, exigindo a adoção das 
providências corretivas necessárias. 

6.4. Designar formalmente o responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução contratual, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

6.5. Atestar a execução dos serviços efetivamente prestados, desde que realizados em 
conformidade com as especificações técnicas, condições contratuais e normas aplicáveis. 

6.6. Fornecer à CONTRATADA, sempre que solicitado e quando necessário, os elementos 
indispensáveis ao exercício regular de seus direitos, tais como informações, documentos 
e orientações pertinentes à execução do contrato. 

6.7. Arcar exclusivamente com as despesas de sua responsabilidade, decorrentes da 
gestão, fiscalização e acompanhamento do contrato, não se responsabilizando por 
encargos ou obrigações atribuídas à CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

O prazo de vigência desta contratação dar-se-á de sua assinatura até 31 de dezembro de 
2026, podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRECIMOS E SUPRESSÕES  



 

 

8.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas conforme o art. 124 da lei 14.133/2021;  

8.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 
14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso 
de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 
(cinquenta por cento) conforme art. 125 da lei 14.133/2021;  

8.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das 
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês conforme art. 132 da lei 
14.133/2021.  

CLÁUSULA NONA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS  

As despesas decorrentes desta contratação ocorrerão por conta das seguintes dotações 
orçamentaria:  

DOTAÇÃO: 09.21.12.361.1200.2.017.339039 

CLÁUSULA DECIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. As infrações administrativas e as sanções aplicáveis à CONTRATADA serão aquelas 
previstas nos arts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
observadas as disposições constantes neste contrato, no Edital e no Termo de 
Referência. 

10.2. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei nº 
14.133/2021 dependerá da instauração de processo administrativo de 
responsabilização, o qual será conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores públicos estáveis, que procederá à apuração dos fatos e circunstâncias 
pertinentes, assegurando à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
mediante intimação para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, apresentar defesa escrita e indicar as provas que pretenda produzir. 

10.3. Nos órgãos ou entidades da Administração Pública cujo quadro funcional não seja 
composto por servidores estatutários, a comissão referida no item anterior será 
formada por 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes ao quadro permanente, 
preferencialmente com mínimo de 3 (três) anos de efetivo exercício no respectivo órgão 
ou entidade.  

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

1.1. Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do art. 156 da Lei 
14.133/2021 caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação conforme art. 166 da lei 14.133/2021;  



 

 

1.2. O recurso de que trata o item anterior será dirigido à autoridade que tiver proferido 
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos;  

1.3. Da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da lei 14.133/2021 caberá 
apenas pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento conforme art. 167 da lei 14.133/2021;  

1.4. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente conforme art. 168 
da lei 14.133/2021;  

1.5. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão 
de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as 
informações necessárias.  

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS CONTRATOS  

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as consequências 
contratuais, de acordo com o disposto nos Artigos 137 a 139 da Lei n.º 14.133/2021. Os 
casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO  

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 
do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7º da 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição, conforme o disposto no art. 117 da lei 14.133/2021.  

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO  

14.1. Para a eficácia da contratação a mesma deverá ser publicada conforme segue: 

14.2. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 
no PNCP se referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua 
publicação no Diário Oficial do Município, sem prejuízo de sua tempestiva 
disponibilização no sistema de acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas 
local, se houver. 

14.3. Quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei Nº 14.133/2021 
no PNCP se referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a 
publicidade dar-se-á através de sua disponibilização integral e tempestiva no Portal da 
Transparência do Município, sem prejuízo de eventual publicação no sistema de 
acompanhamento de contratações do Tribunal de Contas local, se houver.  



 

 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DISPOSIÇÕES FINAIS  

Fica eleito o Foro da Comarca de Porangatu - GO, para dirimir quaisquer dúvidas 
relativas ao cumprimento deste instrumento.  

E, por estarem assim justas e acertadas, celebram o presente Contrato em 03 (três) vias 
de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual vai assinado pelas 
partes, as quais se obrigam a cumpri-lo.  

Mossâmedes,GO, ............. DE ........................... DE 2026. 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE MOSSÂMEDES – GO 
Representante Legal 

Cargo 
Assinatura 
Assinatura 

Empresa: __________________________________________ 
Representante Legal 

CPF 
 

Testemunha 1) 
Nome:_________________________________ 
CPF nº ____________________________ 
Assinatura  

Testemunha 1) 
Nome:_________________________________ 
CPF nº ____________________________ 
Assinatura 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP 023/2026 

ANEXO VI 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede 
no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato 
representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... 
de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº 
...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., 
processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no 
Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:  

 

1. DO OBJETO  

2. 1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual 
contratação, sob demanda, de empresa especializada na prestação de serviços de 
transporte escolar, destinados ao atendimento dos alunos regularmente matriculados na 
rede pública de ensino municipal e estadual, conforme as especificações, quantitativos e 
condições estabelecidos nas planilhas e no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital de 
Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição.  

 

3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 
que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

LOTE SEQUENCIA 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE QUANTIDADE MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

        

 



 

 

3.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata.  

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

4.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....  

4.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do 
registro de preços: 

Item nº Orgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados 
os seguintes requisitos:  

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

5.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e  

5.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor.  

5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor.  

5.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento.  

5.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata.  

5.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 
limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  

5.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.  

Dos limites para as adesões  



 

 

5.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.  

5.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador 
e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços.  

5.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não 
estará sujeita ao limite previsto no item 4.6.  

5.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 
destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma 
do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.  

Vedação a acréscimo de quantitativos  

5.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA  

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso.  

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços.  



 

 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 5.4. Após a homologação da licitação ou 
da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preços:  

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos 
limites dela;  

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que:  

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.  

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original.  

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e  

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 9.  

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 
a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 
ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração.  



 

 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 
item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazêlo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 
eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:  

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição.  

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada.  

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021.  

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;  

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação.  



 

 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 
para negociar a redução do preço registrado.  

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas.  

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado.  

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa.  

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso.  

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.  

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7.  

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  



 

 

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado.  

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.  

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.  

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto 
nº 11.462, de 2023.  

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
sofrer redução dos quantitativos informados.  

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro 
de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.  

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento.  

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  



 

 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;  

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou  

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção.  

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa.  

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.  

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

10.4.1. Por razão de interesse público;  

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

11. DAS PENALIDADES  

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.  

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023).  



 

 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.  

12. CONDIÇÕES GERAIS  

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.  

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. Para firmeza e validade do 
pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver). Local e data Assinaturas Representante legal do órgão 
gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

 

Mossâmedes, Estado do Goiás, ........ de ............... de .............  

 

 

ORGÃO GERENCIADOR .........................................................................................................  

 

EMPRESAS REGISTRADAS:........................................................................................................ ..  

 

TESTEMUNHAS 

1) NOME 

CPF.: 

 

2) NOME 

CPF.: 

 

 

 


